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APRESENTAÇÃO 


			Este livro apresenta resultados de estudos e investigações teóricas e de campo de pesquisadores vinculados às seguintes universidades: Universidade Estadual de Maringá (UEM), Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes), Universidade Federal de São Carlos (Ufscar), Universidade Estadual Paulista (Unesp/Bauru e Assis-SP), Universidade Federal de Uberlândia (UFU), Universidade Federal do Paraná (UFPR) e Universidade Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS).


			Nossos propósitos são os de expor conteúdos que são alvos de estudos e pesquisas, os quais possam contribuir para a compreensão das implicações da Psicologia Histórico-Cultural para a Educação de pessoas com e sem deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. A educação especial tem se revelado não somente como uma modalidade de ensino, mas como um espaço privilegiado de observação e de identificação das leis gerais do desenvolvimento humano, bem como das especificidades que demandam mediações pedagógicas, psicológicas e de outra natureza de modo a movimentar o indivíduo.


			Pelo contido na presente coletânea, consideramos que todos os alunos podem aprender e, por meio das elaborações humanas apropriadas (sob diferentes modos e contextos, sendo o escolar de fundamental importância), ter os seus desenvolvimentos movimentados em direção a se formarem como homens culturais e, quiçá, emancipados.


			Trazer a teorização da Psicologia Histórico-Cultural para a educação especial implica em reconhecermos qual o papel da educação para a constituição do que é propriamente humano nos sujeitos – o que nos direciona, também, ao reposicionamento da atuação de professores, psicólogos, pedagogos e demais profissionais que atuam diretamente com o público-alvo dessa modalidade de ensino.


			Lembramos que os homens não são naturalmente constituídos; humanizam-se ao longo das relações sociais que estabelecem com o outro, apropriam-se de maneira singular (por meio das mediações não sistematizadas da vida cotidiana, assim como, e, sobretudo, das intervenções sistematizadas do trabalho escolar) do acervo que historicamente a humanidade, em atividade, produziu. Dito de outro modo, os rumos e os alcances de seu desenvolvimento estão em relação direta com as apropriações das objetivações resultantes do longo percurso da história da humanidade. É por meio da dinâmica relação entre apropriação e objetivação que o homem constitui-se como gênero humano, que constrói sua genericidade. Como ser genérico, ele realiza em sua vida as conquistas humanas, em acordo com as condições sócio-históricas, e de modo único, singular, irrepetível. 


			Defendemos que a educação especial, mais do que uma conquista legal e de políticas públicas, permite um acompanhamento mais próximo dos alunos, cuja singularidade é marcada pelas especificidades do aparato biológico (primeiro equipamento dado já no nascimento) e pelas relações estabelecidas a partir delas. Consideramos que a formação do humano nesses sujeitos segue as mesmas leis gerais do desenvolvimento dos demais, contudo as relações sociais estabelecidas entre sujeitos com deficiência e sem deficiência podem favorecer ou dificultar, ou, ainda, norteiam essa formação.


			O desenvolvimento humano, de acordo com a Psicologia Histórico-Cultural, resulta das possibilidades concretas de existência, das relações estabelecidas com outros sujeitos na produção dos meios e bens requeridos à sua sobrevivência ou à sua reprodução como sujeito pertencente a dada época, cultura, classe social. Nesse processo, todavia, no modo como a sociedade atual, capitalista, organiza e se mantém, os sujeitos (com e sem deficiência, principalmente das classes desprivilegiadas) são privados, limitados nas apropriações das objetivações humanas genéricas. Isso resulta na “[...] expropriação limitadora das possibilidades de desenvolvimento pleno dos sujeitos, na medida em que lhes retira a posse e o uso livre de recursos e instrumentos que caracterizam o gênero humano, em determinado momento histórico.” (KLEIN; SILVA, 2012, p. 29). 


			É necessário ressaltar que as limitações biológicas em si não são impeditivas às apropriações que se constituem em acervo para novas objetivações, mas as relações sociais, que são fundamentadas nas relações entre as classes sociais antagônicas, essas sim se revelam obstaculizadoras. Assim, as mediações educacionais que intencionem a formação da genericidade em um patamar mais elevado que o treino de habilidades e o domínio do conteúdo curricular inicial devem ser sustentadas por aportes teóricos que encaminhem pesquisadores, profissionais, alunos a seguirem adiante, rumo a outro devir em prol da formação humana.


			Esta coletânea, portanto, torna-se relevante por reunir estudos que abordam temas relacionados à Psicologia e à educação especial, tendo como aporte os fundamentos teóricos e filosóficos da Psicologia Histórico-Cultural. Com isso, buscamos apreender as dimensões sócio-históricas envolvidas no processo de escolarização das pessoas que necessitam da ampliação de mediações visando ao pleno desenvolvimento humano.


			No primeiro capítulo, “Psicologia Histórico-Cultural e a contribuição na superação do modelo médico-psicológico”, as autoras abordam o modelo médico-pedagógico que se ampara nas abordagens tradicionais e comportamentais, que imputam no sujeito a responsabilização do não sucesso ou da não aprendizagem no contexto escolar. E as autoras propõem superação desse modelo como necessário quando se almeja o desenvolvimento e a emancipação humana.


			Na sequência, no capítulo “A exclusão social e a educação escolar: aspectos relevantes para a educação especial”, as autoras realizam uma reflexão acerca de algumas das relações produzidas nas contradições da constituição da Educação, particularmente da educação especial, trazendo para o debate a educação escolar no que tange às (im)possibilidades de efetivação do ensino sistematizado, intencional, que viabilize a mediação e a apropriação do conhecimento científico da humanidade. 


			No terceiro capítulo, “Relativizando o conceito de deficiência”, a autora discute como a temática deficiência tem sido polemizada na atualidade, após o Brasil ter acordado com princípios internacionais que asseveram preceitos da inclusão social. Procura questionar o conceito de deficiência à luz dos pressupostos da Psicologia Histórico-Cultural.


			No capítulo “A produção do conhecimento acerca do processo de escolarização de pessoas com deficiência intelectual”, as autoras realizaram um estudo cujo objetivo foi investigar o processo de escolarização de pessoas com deficiência intelectual e analisar como essa temática foi retratada nas produções científicas no período de 2007-2012. 


			O capítulo 5 debruça-se sobre a temática “Linguagem e autismo: uma revisão crítica da literatura”, no qual as autoras sistematizam o resultado de estudo teórico-conceitual, em que partem de um levantamento realizado junto ao Portal de Periódicos Capes, utilizando os descritores Autismo e Linguagem e Transtorno do Espectro Autista e Linguagem. O objetivo central foi de apresentar as principais temáticas ou os problemas expostos, bem como as teorias psicológicas e epistemológicas que subsidiam as publicações científicas sobre o desenvolvimento da linguagem em pessoas com autismo e analisá-las sob os fundamentos da Psicologia Histórico Cultural.


			No sexto capítulo, “O desenvolvimento da genialidade: Marx e Vigotski”, as autoras abordam o desenvolvimento das potencialidades, discorrendo a respeito da formação de talento/habilidade/aptidão/capacidade, tendo por base o referencial da Psicologia Histórico-Cultural. Buscam exemplificar a personificação do desenvolvimento de talentos, apresentando Karl Marx (1818-1883) e L. S. Vigotski (1896-1934). 


			No capítulo “O trabalho do professor na educação especial: reflexões a partir da Psicologia Histórico-Cultural”, as autoras discutem sobre o trabalho do professor na educação especial, buscando compreender as relações implicadas na atuação docente com o processo educativo das pessoas com deficiência, bem como os processos de construção de significado e sentido envolvidos nas relações produzidas na educação escolar dessas pessoas. As análises apontam que o ensino empreendido afina-se com o que se compreende por deficiência, por vezes favorecendo a manutenção dela, da desigualdade na socialização do conhecimento e o empobrecimento da individualidade humana.


			 No oitavo capítulo, “Atuação de psicóloga na escola de educação especial para deficiente intelectual”, as autoras sistematizam um estudo empírico com profissionais de Psicologia que atuam na educação especial, cujo objetivo foi de investigar a atuação do psicólogo nessa modalidade de ensino, procurando identificar quais atividades são desenvolvidas por esse profissional e com quais finalidades.


			Na continuidade, o nono capítulo, “Educação especial no ensino superior: relatos de acadêmicos com necessidades educativas especiais, egressos de uma Universidade Estadual”, as autoras apresentam o resultado de um estudo cujo objetivo foi de analisar a proposta atual de inclusão escolar no ensino superior, segundo a perspectiva de acadêmicos com deficiência, egressos dos cursos universitários da Universidade Estadual de Maringá/Paraná, no período de 2000-2010.


			Por fim, o capítulo décimo aborda a “Psicologia escolar e o atendimento educacional especializado (AEE): possibilidades de parceria”, em que as autoras buscam ampliar o campo da Psicologia Escolar em relação à temática do AEE e trazer à tona a emergente necessidade da sua aproximação com a educação especial. Para tanto, consideram a relevância da inserção do psicólogo escolar, em consonância com o objetivo maior da educação inclusiva, ou seja, o de efetivar na escolarização o processo de desenvolvimento e aprendizado dos estudantes.
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PARTE I


			PSICOLOGIA HISTÓRICO-CULTURAL E EDUCAÇÃO ESPECIAL: DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS


			 


			





Capítulo 1 


			PSICOLOGIA HISTÓRICO-CULTURAL E A CONTRIBUIÇÃO NA SUPERAÇÃO DO MODELO MÉDICO-PSICOLÓGICO


			Sonia Lopes Victor 


			Amanda Costa Camizão 


			A educação especial assentou-se ideologicamente mediante pressupostos médicos e psicológicos. Tezzari (2011) realizou um estudo que tinha por objetivo investigar os pioneiros da educação especial e identificar os seus descolamentos da área médica para a educação. Com base nos teóricos estudados – Jean Itard, Edouard Séguin e Maria Montessori –, ela aponta que eles, despertados pela medicina, tiveram interesse inicial por crianças com deficiência, mas, por não terem encontrado nessa área respostas e alternativas possíveis para a promoção do desenvolvimento desses sujeitos, eles se deslocaram para as áreas de filosofia e educação. Esse deslocamento fez com que o papel do professor passasse a ocupar gradualmente o lugar do médico na educação de crianças com deficiência.


			Em síntese, a educação de pessoas com deficiência inicia-se ainda na Europa, no século XIX, com a intervenção do médico Jean Itard (1774-1838). O primeiro trabalho registrado detalhadamente que se configura como uma intervenção educativa para esse público foi o caso de Victor1, o “Selvagem de Aveyron”, quando o médico defendeu a tese de que o menino não possuía deficiência2, mas que suas dificuldades estavam relacionadas ao isolamento social vivenciado por ele.


			O trabalho realizado por Itard inspirou Séguin (1812-1880) e influenciou o trabalho de Maria Montessori (1870-1952), conforme destaca Tezzari (2011). Os trabalhos desenvolvidos por esses pioneiros, que se deslocaram da área médica para a pedagógica, de acordo com Mazzotta (2005), se concretizaram na Europa e inspiraram também o trabalho com crianças que apresentam deficiência na América, inicialmente na América do Norte e depois na América do Sul, fundamentados em um modelo médico-pedagógico que serviu de base para a educação desses sujeitos. No contexto da educação brasileira, o autor afirma que, no século XIX, os serviços oferecidos às pessoas cegas, surdas, com deficiência física ou intelectual, já se caracterizavam segundo esse modelo, sendo organizados por meio de práticas isoladas, quando havia interesse de alguns dos educadores pelo atendimento educacional desse público.


			Jannuzzi (2012) afirma que, no início do século XX, no contexto brasileiro, a influência do modelo médico-pedagógico avançou, sendo evidenciado na atuação direta de médicos na educação de sujeitos com deficiência, inclusive como os primeiros a teorizar o assunto.


			Além do modelo médico-pedagógico, temos a vertente psicopedagógica, inspirada principalmente nos estudos de Alfred Binet (1857-1911), os quais propiciaram a organização de laboratórios de psicologia experimental no início do século XX, na França, incentivados por uma lei do governo francês diante do direito ao ingresso de todas as crianças à escola, com a finalidade de mensurar a inteligência e identificar as que futuramente poderiam enfrentar dificuldades na aprendizagem (CHRISTOFARI; BAPTISTA, 2012). No contexto brasileiro, segundo Jannuzzi (2012), essa influência é datada do início do século XX, no estado de São Paulo, com base nas seleções dos “anormais”, onde também foi inaugurado um Laboratório de Psicologia Experimental. Era utilizada nessa seleção a escala métrica3 de Binet.


			Como vimos, essas duas influências, tanto a médico-pedagógica quanto a psicopedagógica, são advindas do mesmo período histórico no contexto brasileiro, portanto se cruzam historicamente. Ademais, vão entrelaçando-se aos saberes da própria educação especial. Alguns autores da educação especial, quando discutem essas influências, optam por juntá-las e falam de uma influência médico-psicológica que agrega, numa mesma terminologia, as duas vertentes. Esse é o caso de Michels (2005), segundo a qual o modelo médico-psicológico se caracteriza pela forte influência da área médica no campo educacional e, nessa concepção, a deficiência é vista sob o aspecto “organicista, biologicamente determinado e classificatório, avaliativo” (MICHELS, 2005, p. 268). Ele se expressa, por exemplo, na vinculação do diagnóstico ao atendimento educacional especializado. Michels (2005) afirma que a influência é tamanha, podendo ser confundida com os conhecimentos da educação especial.


			Garcia (2006) levanta a crítica ao modelo médico-psicológico com base nos diagnósticos clínicos e à forma como eles passam a representar o sujeito com deficiência que possui (in)capacidades, o que faz gerar “preconceitos, estigma e segregação” (GARCIA, 2006, p. 301). Essa influência comportamental proposta por essa vertente da psicologia contribuiu, segundo Garcia (2006), para que a escola apenas significasse um meio para adaptação da pessoa com deficiência em nossa sociedade.


			Em pesquisa realizada ainda nos anos de 1980, Enumo (1985) indicou três abordagens principais que dão base para diferentes concepções sobre deficiência mental4, a saber: Abordagem Tradicional5 (XVI a XX), que compreende a proposta organicista e psicopedagógica, concebe o deficiente como um sujeito doente e constrói o diagnóstico com base em um critério patológico; a segunda é a Abordagem Comportamental (metade do século XX), que compreende o sujeito com déficit comportamental; nessa direção, o diagnóstico é realizado estatisticamente mediante critérios individualizados; por fim, a terceira é a Abordagem Social (metade do século XX), que se difere por seguir uma direção contrária, fortalecendo o discurso contra-hegemônico; nela o sujeito é concebido como alguém diferente, que é determinado socialmente com um desvio por meio de um processo de estigmatização. O diagnóstico nessa abordagem é visto como legitimador e consolidador da condição de “desviante”, que trará consequências à sua carreira social para o resto da vida, além de ser conivente com uma estrutura escolar ineficiente para o atendimento das pessoas em condições sociais desprivilegiadas.


			A autora aponta que, na metade da década de 1980, essas abordagens, assim como as demais áreas do conhecimento, não eram estáticas e, por não se fecharem no tempo e em si, sofreram e ainda sofrem inúmeras interferências por razões diversas, indicando também que uma abordagem pode coexistir em outra. Alerta ainda que “uma abordagem cronologicamente mais antiga poderá ser identificada em colocações atuais” (ENUMO, 1985, p. 59). Assim como a influência médica e psicológica, apontada por Jannuzzi (2012) no século XX, no Brasil, até o momento essas abordagens estão presentes, conforme indicam vários estudos, entre os quais Michels (2005), Borowsky (2010) e Garcia (2006).


			Compreendemos que o modelo médico-pedagógico se ampara nas abordagens tradicionais e comportamentais, que imputam no sujeito a responsabilização do não sucesso ou da não aprendizagem no contexto escolar. Acreditamos que tais abordagens contribuíram para a manutenção do formato social estabelecido, pois, ao identificarem nos sujeitos as causas do insucesso, eximem-se de responsabilizar-se pelos danos referentes ao seu desenvolvimento cognitivo, social, entre outros.


			Abordagem histórico-cultural e a possibilidade de emancipação do sujeito com deficiência


			Conforme vimos no tópico discutido anteriormente, as abordagens centradas no comportamento e no desenvolvimento biológico são limitadoras no sentido de encerrar o sujeito em si, partindo das próprias condições físicas, como se a causa e a solução para o seu desenvolvimento e aprendizagem surgissem de suas condições biológicas. Essa condição é altamente dominadora e excludente e está em consonância com o modelo econômico e social vigente, que privilegia a participação de poucos na sociedade, à medida que mantém, sob o domínio, outra parte da população, parte em que se incluem os sujeitos com deficiência.


			Essas condições por nós apontadas estão presentes no cenário brasileiro, mas não são a única via epistemológica presente no contexto educacional. Há, assim como a abordagem social apontada por Enumo (1985), outra abordagem – a histórico-cultural – que abrange a compreensão do desenvolvimento humano e considera a relação dialógica entre o biológico e o social. Nessa perspectiva, o ser humano e o seu psiquismo se formam sob as condições históricas e sociais. Dessa forma, as subjetividades dos sujeitos só podem ser encontradas mediante a relação entre os processos psíquicos e a realidade social (MARTINS, 2009).


			Leontiev (2005) diz que o desenvolvimento do psiquismo humano é dependente das relações socialmente estabelecidas, impulsionadas pelas necessidades humanas de cada época. Para tanto, sabemos que as relações sociais se transformam com o tempo e que, em diferentes lugares, existem diferentes formas de relacionar-se.


			Na contramão da psicologia burguesa6, o autor acreditava que não devíamos estudar questões relativas ao psiquismo humano, focando apenas o que se encontra “dentro da consciência” – apenas no pensamento. Ora, se nos desenvolvemos nas relações, o foco do estudo do desenvolvimento do psiquismo humano deve ser nas relações estabelecidas pelo indivíduo, considerando também o seu contexto social.


			Leontiev (2005) aponta que biologicamente determinadas são apenas as funções “mais elementares” (instintos, reflexos). O comportamento caracteristicamente humano é o que separa o homem do animal; são construções sociais, ou seja, não nos é dado como propunha a psicologia burguesa (TULESKI, 2008).


			Podemos dizer que cada indivíduo aprende a ser um homem. O que a natureza lhe dá quando nasce não lhe basta para viver em sociedade. É-lhe ainda preciso adquirir o que foi alcançado no decurso do desenvolvimento histórico da sociedade humana.


			O indivíduo é colocado diante de uma imensidade de riquezas acumuladas ao longo dos séculos por inumeráveis gerações de homens, os únicos seres, no nosso planeta. Que são criadores. As gerações humanas morrem e sucedem-se, mas aquilo que criaram passa às gerações seguintes, que multiplicam e aperfeiçoam pelo trabalho e pela luta as riquezas que lhe foram transmitidas e “passam o testemunho” do desenvolvimento da humanidade (LEONTIEV, 2005, p. 285).


			Assim sendo, o fato é que, quando nascemos, nosso organismo não comporta biologicamente o desenvolvimento necessário para nossa vida, uma vez que o desenvolvimento se assenta na cultura. Vigotski (2007) afirma que a evolução da espécie assegura ao indivíduo apenas as características biológicas, elementares, que são a base para edificação das funções psicológicas superiores, característica exclusiva dos seres humanos. Essas são apropriações do patrimônio humano, conforme disse Leontiev (2005, p. 285), na citação sobreposta, é “o testemunho do desenvolvimento humano”, de modo que as condições sociais e o contato com a cultura propiciarão a efetivação desse desenvolvimento humano.


			O homem não nasce dotado das aquisições históricas da humanidade. Resultando estas do desenvolvimento das gerações humanas, não são incorporadas nem nele, nem nas suas disposições naturais, mas no mundo que o rodeia, nas grandes obras da cultura humana. Só apropriando-se delas no decurso da sua vida ele adquire propriedades e faculdades verdadeiramente humanas. Este processo coloca-o, por assim dizer, aos ombros das gerações anteriores e eleva-o muito acima do mundo animal (LEONTIEV, 2005, p. 301).


			Leontiev (2005, p. 209) diz que o contato com o conhecimento produzido não nos é dado, de modo que pertence “aos homens nos fenômenos objetivos da cultura material e espiritual que os encarnam, mas estão aí apenas postas”. Dessa forma, para apropriar-se desse conhecimento produzido, a criança (o ser humano) precisa relacionar-se com os fenômenos do mundo que a cercam, e isso acontece mediante o contato dela com os outros homens. Nessa relação, a criança aprende. De acordo com Leontiev (2005, p. 209): “Pela sua função este processo é, portanto, um processo de educação”. A educação, à luz da perspectiva histórico-cultural, é um fenômeno social, considerando inclusive a educação escolar.


			A educação escolar é importante, pois, de acordo com Vigotski (1995), nesse espaço a criança tem condições de avançar, passando dos conhecimentos espontâneos aos científicos. Os conhecimentos espontâneos se constituem nas relações das crianças com o meio ambiente; já os conhecimentos científicos são constituídos no espaço escolar, que têm por base os conhecimentos previamente adquiridos – conhecimentos espontâneos.


			Para tanto, essa educação não acontece de forma natural como nos animais; há necessidade de uma organização. Vigotski (2007, p. 100) ressalta que “o aprendizado humano pressupõe uma natureza social específica”. A escola tem um papel fundamental nesse processo, pois é, por excelência, o local propício de apropriação dos conhecimentos científicos, os quais são acumulados e sistematizados ao longo da história pela sociedade.


			Sabendo do papel fundamental que a escola exerce na vida do sujeito, não podemos desconsiderar esse espaço como favorável para o desenvolvimento e aprendizagem da criança com deficiência.


			Vigotski (2012) e seus colaboradores, ao desenvolverem seus estudos sobre a defectologia7, diferenciaram a deficiência com base em duas construções teóricas fundamentais: a primeira é a deficiência primária, que está ligada diretamente a fatores orgânicos e compreende as lesões orgânicas, as lesões cerebrais, malformações, alterações cromossômicas, perdas sensoriais, enfim, são as características físicas do sujeito com deficiência; a segunda, a deficiência secundária, que é a consequência social da deficiência primária, ou seja, compreende o sujeito que apresenta essas características com base no desenvolvimento social.


			Para além desses conceitos, o autor considerava que o desenvolvimento da criança, independentemente de ter ou não uma deficiência, acontecia desde o campo social até o individual. Ele acreditava que a conduta coletiva colaborava para a apropriação intrapsíquica. Vigotski8 (2012) indicou que deveríamos focar na coletividade, pois esse era o fator principal de desenvolvimento da criança com deficiência. Ou seja, sob essa condição, ela poderia desenvolver-se.


			Vigotski (2012), quando trata da deficiência primária e secundária, é bem claro, ao inferir que a ênfase da limitação da deficiência não é biológica, mas social. Não negamos, absolutamente, a influência biológica no processo de desenvolvimento. Pino (2005, p. 52) considera que a corrente histórico-cultural da psicologia é uma exceção nessa área do saber: primeiro porque põe a cultura no “coração” da análise; e, segundo, “sobretudo porque faz dela “matéria-prima” do desenvolvimento humano”; por essa razão, denomina-se “desenvolvimento cultural”, que é concebido “como um processo de transformação de um ser biológico num ser social” (PINO, 2005, p. 52).


			Ao nos dedicarmos aos estudos da abordagem histórico-cultural, percebemos que Vigotski9 e seus colaboradores se preocuparam com a educação de todos os sujeitos, independentemente de terem ou não deficiência, afirmando a possibilidade de aprendizagem para todos os sujeitos. Quando Vigotski desloca a ênfase do desenvolvimento para o contexto social, ele revoluciona, pois se contrapõe às concepções estabelecidas historicamente, ao conceberem a deficiência por intermédio do próprio sujeito. Essa revolução é altamente emancipatória, pois incita a participação de todos os sujeitos na sociedade, atuando ativamente, modificando o meio e a si, e supera a influência médico-psicológica estabelecida historicamente que há tempo vem subjazendo a criança com deficiência, condicionando-a a uma limitação social imposta, equivocadamente atribuída a sua condição biológica.


			Partindo do que foi apresentado, entendemos o espaço escolar como um espaço democrático e fundamental no processo de desenvolvimento humano; por isso, é importante que ele seja habitado por sujeitos em diferentes condições sociais, como um espaço social. O conhecimento ali oportunizado não pode ser selecionado, fragmentado e diferenciado mediante as condições humanas de cada sujeito.


			Para tanto, ao remetermos a discussão no contexto escolar sobre as condições para o desenvolvimento das crianças ali presentes, deparamo-nos com as seguintes questões: quais os conhecimentos necessários para atuação do professor de educação especial que trabalha com crianças na faixa de 0 a 5 anos? Será que os conhecimentos por eles apreendidos durante o processo formativo têm contribuído para a inclusão dessas crianças? Entendemos que, para que haja a possibilidade de a criança com deficiência ser incluída ao grupo, de modo que seu desenvolvimento seja oportunizado, é necessário que o professor tenha conhecimento teórico aprofundado sobre as condições do desenvolvimento humano. É imprescindível que tenha consciência do conhecimento que possui sobre esse processo. Diante das questões levantadas, tivemos o interesse de ir até a instituição de educação infantil onde atuam esses profissionais, no intuito de sabermos sobre os seus conhecimentos, suas concepções e práticas, a fim de problematizarmos essas questões pensando nas influências epistemológicas que assentam esses elementos indicados e constituem a ação do professor.


			Contextualizando a discussão


			No contexto do grupo de pesquisa Infância, Cultura, Inclusão e Subjetividade (Grupicis), desenvolvemos uma pesquisa cujo objetivo era analisar conhecimentos, concepções e práticas de professores de educação especial que atuam no atendimento educacional especializado, no âmbito da instituição de educação infantil, direcionados à criança com deficiência intelectual, em relação à vigência do modelo médico-psicológico. Nela definimos como eixos temáticos para a investigação: os conhecimentos, as concepções e as práticas dos professores que atuam com crianças de 0 a 5 anos, realizando o atendimento educacional especializado.


			Compreendemos que o eixo temático “conhecimento” foi importante para a nossa análise, pois contemplou questões teóricas fundamentais para atuação e sustentação da ação do professor no contexto da educação infantil. Os conhecimentos mostraram as bases em que o trabalho docente era desenvolvido. O eixo temático que compreende as “concepções” contribuiu para exprimir, mediante os conhecimentos e vivências, como foram elaborados os conceitos que, segundo nosso ponto de vista, são fundamentais para a compreensão ideológica que ampara as práticas desenvolvidas com as crianças com deficiência. Com o eixo temático “práticas”, temos a oportunidade de ver, na práxis desses professores, os resultados dos conhecimentos e das concepções reveladas, ilustrando com base nos esclarecimentos dos profissionais entrevistados.


			A pesquisa foi realizada em um dos municípios que compõem a Grande Vitória, localizada na região metropolitana. A referida pesquisa configurou-se como um estudo de caso. Utilizamos como recursos metodológicos a análise documental, entrevista semiestruturada, diário de campo e transcrição das entrevistas realizadas.


			O município em que desenvolvemos a pesquisa é dividido em nove regiões administrativas, das quais selecionamos quatro para a produção dos dados. Essas quatro regiões administrativas compreendem um contexto de sete Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) e dez professores de educação especial que atuam com crianças de 0 a 5 anos com deficiência intelectual. Apresentaremos a seguir um quadro com as informações básicas dos professores entrevistados10
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			Quadro 1 – Apresentação dos professores de educação especial que atuam com crianças com deficiência intelectual nas quatro regiões pesquisadas


			Nossa base teórica compreende a ação crítica do professor como um elemento básico. Afinal, o ato de educar é político, o sujeito que ensina tem que ter base teórica que sustente o que faz e também o que fala. Para tanto, os conhecimentos por nós considerados foram os acadêmicos e os práticos que emergem do trabalho. No entanto, é importante frisar que esse conhecimento prático não se distancia do conhecimento teórico. Com base no materialismo histórico-dialético, o conhecimento da realidade só é possível partindo do empírico vivido e seguindo para a abstração teórica, a fim de alcançar uma compreensão de realidade concreta. Ou seja, esse processo não pode ser fragmentado nem diluído. Portanto, qualquer ruptura nesse movimento causa danos incalculáveis ao trabalho e à constituição humana dos professores.


			A primeira questão que organizamos em nosso roteiro de entrevistas tratava da formação teórica dos professores de educação especial. Para tanto, solicitamos aos professores que nos contassem quais conhecimentos foram estudados no processo formativo (inicial e continuado) e os teóricos que deram bases para tais, com intuito de saber quais deles embasavam as suas práticas com as crianças que atendem.


			Na análise dos dados, percebemos que, dos dez professores entrevistados, oito fizeram a formação inicial no curso de Pedagogia, um em História e outro em Letras. Todos possuem pós-graduação em educação especial e/ou Educação Inclusiva e atuam nas salas de recursos multifuncionais (SRM). Todos desenvolvem trabalhos com crianças com deficiência intelectual. Muitos professores disseram que se envolvem em formação continuada que é oferecida pelo município e que a maioria das formações acontece em horário de trabalho, o que os condiciona à participação deles.


			Entretanto, apesar de colocarem a importância desse processo, alguns sentiram grande dificuldade em recordar-se dos teóricos que estudaram durante a faculdade e nos cursos de pós-graduação em nível de especialização, conforme podemos ver no trecho a seguir:


			Âmbar: Então, menina, do meu TCC eu estou tentando lembrar um, mas faz tempo. Tem um que eu gosto muito dele. Mas esqueci. Eu lembro de alguns... ah... não estou lembrando não.


			Pesquisadora: [Seria] Vigotski ou Piaget?


			Âmbar: Ah...esses são da educação infantil, mas o que eu quero falar dele, que é da área mesmo, eu não lembro. [...] A gente acaba deixando as teorias e ficando só na prática. Vocês sabem disso [...]. Eu também já fui estudante [remetendo-se à pesquisadora], aí eu ficava muito na teoria, aí você passa pra prática e fala assim: “poxa, porque fulano falava isso e aquilo, mas na verdade não é isso. Às vezes você anda junto, às vezes separado” (TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA DE ÂMBAR, 22/06/2016).


			Leontiev (2005) esclarece que, quando nascemos, o que é dado pela natureza não é suficiente para que possamos viver em sociedade. Ele nos diz ainda que precisamos ter acesso ao que foi produzido historicamente no decurso do desenvolvimento da sociedade. Para tanto, essa apropriação se constitui por meio das relações históricas e sociais estabelecidas entre os homens. O ato de tornar-se professor diz respeito a um processo de construção social, que se dá prioritariamente desde a apreensão dos conhecimentos organizados e sistematizados que estão direcionados à profissão docente.


			O conhecimento por si só não transforma; é necessário que o professor tenha consciência do conhecimento que apreendeu, de modo que ele tenha consciência crítica do papel que exerce na sociedade. Quando crê que a sua ação docente pode, em algum momento, ser desprendida da teoria que orienta o seu trabalho, ele aliena a sua ação. Leontiev (2005) diz que a alienação do trabalho condiciona a uma alienação da vida. Essa condição de não apropriar-se conscientemente dos conhecimentos próprios do trabalho docente abre precedentes para que os conhecimentos de outras áreas assumam o lugar privilegiado de orientação da ação do professor. Essa condição foi encontrada durante nossa pesquisa. Quando perguntamos aos professores sobre a concepção de deficiência que eles tinham, metade dos professores entrevistados nos disse que compreendem a deficiência como uma limitação da criança. Senão, vejamos os dados:


			A pessoa com deficiência engloba vários tipos de deficiência, é uma pessoa que tem um certo tipo de limitação (AMETISTA, TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA, 27/6/2016).


			Ah... é até difícil falar, eu não vejo meus alunos com deficiências, eu vejo com limitações, entendeu? (CRISTAL, TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA, 27/6/2016).


			É um aluno e suas limitações, que difere do outro (TURMALINA, TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA, 30/6/2016).


			A inclusão é uma coisa nova para nós, quando falo de deficiência estamos falando de limitação (SAFIRA, TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA, 23/6/16).


			Ai meu Deus do céu, como eu posso explicar? A deficiência é a questão que impede o indivíduo de realizar determinadas atitudes ou realizar determinadas ações. É o que impede, ou limita (JADE, TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA, 24/6/2016).


			Percebemos pelas falas dos professores trazidas nos excertos apresentados, que a concepção que elas possuem sobre deficiência está diretamente relacionada aos pressupostos biológicos. A limitação a que se referem está vinculada às condições físicas e intelectuais das crianças atendidas. Essa visão nos ajudou a compreender como o conhecimento da educação especial está atrelado aos pressupostos clínicos, o que configura uma influência médico-psicológica ainda presente na educação especial.


			Assim como concebem a formação com base nos pressupostos médico-psicológicos, consequentemente acabam por pautar as suas ações nessa mesma vertente, partindo das questões “limitadoras”. Percebemos isso quando questionamos sobre a relação do laudo clínico e do atendimento educacional especializado. Sobre essa questão, os professores comentaram assim:


			Através do laudo, você vai ter um estudo de caso, na verdade o que pauta a educação especial, cada um tem a sua especificidade da criança, de acordo com as suas características. Tem várias síndromes que desconhecemos. O laudo faz a diferença no meu trabalho, preciso saber as restrições, a sua Síndrome [...] (TRANSCRIÇÃO DA AMETISTA, ENTREVISTA, 27/6/16).


			O laudo é primordial, é primordial para desenvolvermos as atividades. Para saber o que não fazer, como correr no parquinho. Ele pode participar no meu colo ou segurando. E procurar ver se está atualizando, pois, as coisas mudam a cabeça ou do adulto da criança também muda, sei que é difícil, mas temos que solicitar a família para auxiliar o aluno (TRANSCRIÇÃO DA TURMALINA, 30/6/2016).


			O laudo é só um norte... por exemplo: [...] ah... ele é deficiente intelectual, então vou ter que ter um pouquinho mais de paciência, mexer mais com o concreto, menos com o abstrato, trazer isso para ele, o laudo é só um norte, mas não é o principal (TRANSCRIÇÃO DA ESMERALDA, 29/6/16).


			Mas em relação às concepções, em todas as apresentadas, por mais que os professores, em alguns momentos, dissessem que não eram importantes, que atendiam sem a obrigatoriedade, acabavam condicionando o seu trabalho docente ao laudo clínico. O que pudemos constatar, em linhas gerais, nas respostas dadas pelos professores: 1) faz a triagem do público a ser atendido pela educação especial (Ônix); 2) orienta quanto à possibilidade de avanço da criança (Jade); 3) vai orientar as práticas com as crianças (Cristal); 4) oportuniza atendimentos (Safira); 5) indica como trabalhar com a criança (Âmbar); 6) o laudo é um norte, orienta qual tipo de atividade a ser desenvolvida (Esmeralda); 7) é primordial (Turmalina); 8) o que pauta a educação especial (Ametista).


			Vimos, com base nos dados, que o laudo possui características, tais como: “norte”, “primordial” e “pauta a educação especial”. Tais características associam o laudo ao atendimento educacional especializado. A vinculação é um dado que mostra a dependência do parecer médico sobre o biológico para o trabalho docente.


			O laudo reforça a influência médica no trabalho docente a ponto de, conforme o laudo recebido, limitar a criança a atividades concretas. Vigotski (2012, p. 151) argumenta que “a criança com deficiência chega com dificuldade ao pensamento abstrato, a escola deve desenvolver esta capacidade por todos os meios possíveis”. Para tanto, ele acrescenta que “o objetivo da escola, no final das contas, não consiste em adaptar-se à deficiência, mas em superá-la”.


			Em concordância com Baptista (2012), tanto o atendimento dentro da SRM quanto o atendimento prestado pelo professor de educação especial dentro de sala de aula comum se configuram como atendimento educacional especializado. No entanto, vimos que alguns professores não demonstram essa compreensão e fazem distinção do trabalho realizado.


			Pesquisadora: E esse atendimento realizado em sala de aula?


			Jade: O apoio?


			Pesquisadora: É


			Jade: O atendimento é uma coisa e esse apoio em sala de aula é outro. O que acontece, vou tentar te explicar, tem que ter um planejamento com o professor, porque o que ele está desenvolvendo lá a gente vai pensar em ações e reforços para que aquele aluno não fique trabalhando uma coisa a parte e sim dentro do contexto. Vou te dar um exemplo que aconteceu aqui: tinha um aluno que se recusava a fazer registro no papel, mas nós percebemos, (a professora de educação especial, a estagiaria e a professora da sala), que ele ia para a lousa e fazia registro ali aleatório, e aí a gente passou a fazer o direcionamento desse registro, e então todo mundo fazia a mesma atividade e ele registrava de uma forma diferente. Então é esse olhar, como esse menino consegue fazer o mesmo que os outros meninos estão fazendo, mas de um jeito diferente, não fugindo do que está sendo dado. Mas agora ele já está conseguindo fazer registro no papel, porque ele fazia de forma bem aleatória. Se ele visse coisas escritas ele não queria fazer, agora já está direcionando e faz os registros. Já o AEE é diferente, vai focar no que está precisando ali, se é questão de raciocínio lógico, motora, motora fina, grossa, as vezes são adaptadas algumas coisas, antes ele não conseguia pinçar [...] agora ele já está conseguindo (JADE, TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA, 24/6/2016).


			No caso de Jade, ela faz distinção entre AEE e apoio em sala de atividades. Porém nos perguntamos: para que serve o AEE? Esse apoio não se configura como um AEE também? Acreditamos que sim. Percebemos, pela fala da professora de educação especial, que a presença dela em sala de atividades, com a professora regular e a estagiária, colaborou para que observassem que a criança, ainda que não quisesse utilizar-se do papel, poderia realizar registros. Por essa via, elas trabalharam e conseguiram fazer a criança adaptar-se ao uso de registro de papel.


			Essa condição nos leva pensar a seguinte questão: Será que sem a atuação da professora de educação especial na sala de atividades, a professora, em meio ao grupo, conseguiria fazer essa observação? Ao nosso ver, poderia, mas seria muito mais complicado. Uma professora de educação especial, com o olhar direcionado dentro de sala para dar esse suporte, favorece esse movimento.


			Baptista (2012) afirma que é importante a presença do professor de educação especial para a garantia de percursos escolares satisfatórios para as pessoas com deficiência. Para tanto, é importante que ele esteja articulado e em conexão com o professor da sala regular.


			Questionamos sobre a articulação entre os turnos para a organização do atendimento na SRM.


			Pesquisadora: O trabalho na SRM consegue fazer uma ligação com a sala de aula?


			Turmalina: A questão do contraturno, não dá para fazer essa ponte, é a parte lúdica socialização e jogos. Não é a mesma atividade (TURMALINA, TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA, 30/6/15).


			Infelizmente o contato fica prejudicado, é uma das fragilidades do atendimento educacional especializado que é exatamente esse contato do professor no contraturno do contato com o professor regente... (ÔNIX, TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA, 21/6/16)


			Pesquisadora: Mas consegue fazer essa relação com o professor da sala dele, da manhã?


			Âmbar: Não, não consigo não. É muito difícil. Posso ter com professor [da educação especial do outro turno] que a gente deixa recadinho, o ÔNIX, no caso, o especializado. Com ele eu deixo recado, no computador um papelzinho avisando que esta isso, está desenvolvendo (ÂMBAR, TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA, 22/6/2016).


			Desse modo, vimos uma fragilidade do atendimento realizado na SRM: o atendimento desvinculado do trabalho pedagógico realizado na sala de atividades é semelhante a um atendimento clínico. Mesmo mediante de atividades educacionais, ele contribui no sentido de treinamento e “estimulação”, com base no que o professor vê que o aluno demonstra, e vai ganhando ares de complementação. Mas como é complementação se não se articula com a sala de atividades?


			Não há, portanto, uma lacuna que oportunize o AEE no mesmo turno, afinal ele não é substitutivo. Essa desconfiguração desse atendimento é alijada do processo educacional, rompe com o ideário de educação inclusiva no qual tentamos instituir a base de muita luta. É, sem dúvida, o caminho contrário. Essa prática, embora seja negada veementemente por alguns professores, é, infelizmente, presente no contexto da educação infantil no município pesquisado.


			Considerações finais


			Ao analisarmos o contexto dos conhecimentos, das concepções e das práticas dos professores do município pesquisado, remetemo-nos a Vigotski (2012, p. 13), o qual indica que “nenhuma teoria é possível se parte apenas de premissas negativas, assim como não é possível que prática educativa nenhuma seja construída sobre uma base de princípios e definições puramente negativas”. Portanto, lançar um olhar negativo para as condições físicas e intelectuais que se apresentam como deficiência é impossibilitar qualquer condição de desenvolvimento do outro.


			Partindo da proposta histórico-cultural, pensamos numa orientação para as possibilidades, não nos interessa prioritariamente identificar a deficiência e qualificá-la como tem acontecido. Precisamos olhar adiante, vislumbrar possibilidades de desenvolvimento intelectual, sobretudo, humano. Vigotski nos incita a pensar nas possibilidades do humano, sem desmerecer a sua existência partindo da diferença do outro.


			Compreendemos, com base na análise dos dados e na teoria adotada, que a deficiência intelectual é decorrente das condições concretas da vida, das relações que são estabelecidas, do olhar que a sociedade lança ao sujeito diagnosticado e, principalmente, das oportunidades que ele terá a partir desse olhar. 


			Portanto, é importante que saibamos que, por mais que o indivíduo seja identificado como sujeito com deficiência, ele pode e deve ter a oportunidade de se constituir e se relacionar de outras formas, seguindo outras rotas, tendo acesso a outras possibilidades de desenvolvimento humano, como sujeito histórico que é. Mas, para que isso aconteça, é necessário livrar-nos dessa perspectiva clínica e biológica estabelecida socialmente.


			Para tanto, não negamos que o sujeito com deficiência possua alguns limites biológicos que podem comprometer funções orgânicas, mas é indispensável reafirmar que o foco do desenvolvimento são as possibilidades que ele terá para se desenvolver. Isso é tão óbvio, que, para os padrões estabelecidos socialmente, até os que são considerados “normais”, se forem privados do convívio social e não terem condições de relacionamento com os seus pares amplamente, certamente terão comprometido o seu desenvolvimento. Por isso, é indispensável a premissa de que todos, ainda que em condições diferentes, podem desenvolver-se.


			Para tanto, reiteramos que é importante que o professor tenha conhecimento teórico e crítico a respeito do trabalho docente que exerce com as crianças com deficiência intelectual. Caso contrário, ele estará subordinado às influências de saberes advindos de outras áreas que tendem a considerar o sujeito com deficiência como alguém limitado.


			Para a superação dessa influência médico-psicológica estabelecida historicamente, é necessário um posicionamento crítico, caso contrário, ele estará sob domínio, o que afetará as possibilidades de inclusão dos sujeitos com os quais ele trabalha. O trabalho do professor como mediador no processo de desenvolvimento e aprendizagem está totalmente vinculado ao processo de inclusão da criança com deficiência.


			Sabemos, portanto, das dificuldades existentes para a superação dessa influência estabelecida. As condições ante as quais foram formados os professores ao longo dos anos não têm privilegiado a aprendizagem teórica aprofundada nos conhecimentos próprios do trabalho desenvolvido por eles. Cabe, para além de um olhar de culpabilização do profissional docente, uma análise que contemple todo um contexto histórico de formação precária. Essa condição tem garantido a submissão de alguns professores aos conhecimentos de profissionais, como médicos e psicólogos. Não temos, portanto, a intenção de indicar que esses profissionais não possam colaborar no processo de desenvolvimento humano. O problema não está somente em existir a influência de um médico ou um psicólogo na ação docente; a questão principal diz respeito às bases epistemológicas que amparam o trabalho desses profissionais.


			A psicologia histórico-cultural nos auxilia na compreensão de um sujeito concreto, que se constitui com base nas relações. Por isso, é fundamental que esse conhecimento epistemológico alcance os profissionais que atuam com crianças, quer com deficiência, quer não, de modo que coopere com a resistência do modelo vigente e auxilie em sua superação. Só poderemos viver numa sociedade com sujeitos emancipados, se houver uma formação crítica que colabore com a resistência à dominação imposta historicamente.
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